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DECISÃO

1.

As decisões liminares, que são excepcionais, representam, como o próprio nome indica, mera antecipação da decisão principal, e ficam a esta subordinadas, pela própria natureza dos pronunciamentos. Nesse sentido, encontramos vários precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça, como se observa, por exemplo, do seguinte aresto:

“PROCESSO CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. MEDIDA LIMINAR. SENTENÇA SUPERVENIENTE.


A sentença substitui a medida liminar, de modo que, prolatada aquela, esta fica sem efeito, qualquer que seja o teor do julgado; se procedente a ação cautelar, a tutela judicial passa a resultar da sentença, que e de execução imediata, a vista do efeito meramente devolutivo da apelação; se improcedente, o provimento liminar não subsiste, cedendo àquele proferido a base de cognição completa. Recurso ordinário improvido.” (2ª Turma, RMS nº 6.890/SP, unân., Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 12.08.1996, p. 27.463).



O Excelso Supremo Tribunal Federal, aliás, ao estabelecer o verbete 405 da Súmula de sua jurisprudência predominante, também consagrou, embora quanto ao mandado de segurança, essa orientação.



Ademais, as regras dos artigos 807 e 808, III, do Código de Processo Civil referem-se, a rigor, à medida cautelar concedida na sentença cautelar, decerto anterior à sentença da ação principal.



Nesse contexto, a interpretação do V. Acórdão copiado às fls. 07-12 deve ser temperada com o clássico grão de sal, pois a decisão de segundo grau substituiu – passe o truísmo – a decisão recorrida (art. 512 do CPC), tout court, e não poderia tolher, ad futurum, os efeitos de outra decisão (a sentença) que não foi – nem poderia ter sido – objeto daquele recurso, mesmo porque o Tribunal ad quem não tomou conhecimento das razões destoutra decisão do juízo a quo.



Também não se mostra relevante o fundamento do recurso, frise-se, com relação ao próprio thema decidendum, pois o engarrafamento de bujões de outras marcas, além de gerar riscos e incertezas ao consumidor, não atende ao direito marcário:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. PORTARIA Nº 843/90 DO MINFRA. GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO. ENGARRAFAMENTO DE BOTIJÕES DE OUTRAS MARCAS ("OM"). VEDAÇÃO. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE DE CESSÃO PARCIAL DE MARCA. INFRINGÊNCIA DO CÓDIGO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL.

1. As Portarias nºs 843/90 e 334/96 foram editadas por agente competente, tiveram por finalidade objeto lícito e atividade imanente ao agente prolator do ato, sendo finalmente a forma prevista e prescrita em lei, não conflitando quer com a Lei nº 9.847/00, quer com a Constituição Federal. Argüição de Inconstitucionalidade que se afasta.

2. Muito embora Portaria não seja lei efetivamente, em nada transborda, quer da Constituição Federal, quer das regras impositivas da Lei nº 9.847/00, sua edição e a disciplina das regras de comercialização e circulação dos derivados de petróleo.

3. Tratando-se unicamente de matéria de direito e não fática, desnecessária a realização de prova pericial. Preliminar que se afasta.

4. A regra do artigo 177 da CF, indica que em relação aos produtos ali discriminados (petróleo, gás natural, outros hidrocarbonetos fluidos) - incisos I, II, III e IV; minérios e minerais nucleares - inciso V - a atuação de competência da União é declaradamente monopolista.

5. No entretanto, em relação aos incisos I a IV, o § 1º do art. 177, do texto constitucional remete à lei ordinária, que deverá dispor, segundo decorre dos incisos I, II e III do § 2º do artigo 177, sobre a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território nacional; as condições da contratação e a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União.

6. Justifica-se a intervenção qualitativa da União Federal, na medida em que a ordem econômica deve observar dentre outros princípios, o da soberania nacional, da defesa do consumidor e do meio ambiente.

7. A Portaria nº 843 de 31.12.90, nada mais fez que explicitar as regras pelas quais se há de nortear os rumos do abastecimento nacional de petróleo e derivados, sem desbordar dos limites impostos pela Constituição para tal atividade, estando pois em perfeita consonância com as exigências veiculadas pelo Código de Defesa do Consumidor, não sendo demais invocar a regra de responsabilidade pelo fato do produto, que se lê no "caput" do artigo 12 e artigo 13 e seus incisos do regramento consumerista, sinteticamente regulamentado nos artigos 13, 14, 17, 18 e 19, da indigitada Portaria.

8. Demais disso a cessão dos botijões e da respectiva marca, não é passível de aceitação no direito comercial brasileiro, que somente admite a cessão de marcas integralmente, nunca parcialmente, conforme a regra estampada no §1º do artigo 88, do Código de Propriedade Industrial.

9. Sentença mantida. (TRF 3ª Reg., 6ª Turma, AC nº 374.964/SP, unân., Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, DJ de 15.07.2003, p. 154).



Dessa forma, não se mostra suficientemente relevante o fundamento do agravo, devendo ser indeferida a concessão do efeito suspensivo (art. 558, caput, do CPC).



Ante o exposto, indefiro a liminar.

2.

Intime-se a Agravada (art. 527, V, do CPC).



Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 2006.

LUIZ PAULO DA SILVA ARAÚJO FILHO

Juiz Federal Convocado
